
Este livro nasceu da reunião de notas, estudos, debates 
e reflexões promovidos em sala de aula. Sempre me fiei 
da possibilidade de transmitir determinado assunto com 

objetividade sem, contudo, prescindir do conteúdo e profundidade 
necessários para a compreensão do tema. 

                 As lições de Direito Civil aqui abordadas – sem a pretensão de 
esgotar qualquer assunto – buscam alcançar desde o aluno que dá 
os primeiros passos na graduação até aquele que pretende alçar 
vôo frente aos mais rigorosos certames públicos, além de servir de 
instrumento para os profissionais e estudiosos da área jurídica, tais 
como Professores,  Advogados, Promotores de Justiça e Magistrados.  
Para tanto, o livro está atualizado com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e com os enunciados do Conselho da Justiça Federal 
aprovados até a VIII Jornada de Direito Civil.

                Os estudos, como o leitor poderá constatar, são sempre orientados 
sob a ótica do Direito Civil Contemporâneo, sendo que, nesta obra, a 
Constituição Federal de 1988 promove a devida filtragem aos diversos 
assuntos civilísticos aqui abordados.
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NOTA DA AUTORA 

Um livro, principalmente da área jurídica, nunca se mostra pronto e acabado. 
Bem como o ser humano que o redigiu, o livro passa por alterações, novas im-
pressões, novas abordagens que, em certa medida, resultam em novas conclusões.

Este é o livro que aqui se apresenta, em sua 6ª Edição. Nascido da 
reunião de notas, estudos, debates e elucubrações promovidos em sala de 
aula, esta Autora sempre se fiou da possibilidade de transmitir determinado 
assunto com objetividade sem, contudo, prescindir do conteúdo e profun-
didade necessários para a compreensão do tema.

As lições de Direito Civil aqui abordadas – sem a pretensão de esgotar 
qualquer assunto – buscam alcançar desde o aluno que dá os primeiros passos 
na graduação até aquele que pretende enfrentar os mais rigorosos certames 
públicos. Para tanto, o livro está atualizado com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e com os enunciados do Conselho da Justiça Federal aprovados 
até a VIII Jornada de Direito Civil, além das novas leis publicadas e oportunas 
ao estudo de parte do conteúdo aqui trabalhado. Os estudos, como o leitor 
poderá constatar, são sempre orientados sob a ótica do Direito Civil Con-
temporâneo, de modo que, neste trabalho, a Constituição Federal de 1988 
promove a devida filtragem aos diversos assuntos civilísticos aqui abordados.

Na esperança de que este livro possa ser útil ao leitor e sempre agradecida 
pela confiança depositada, aqui despeço-me com as palavras do mestre Chico 
Xavier: “Conservar a certeza do que ensina, mas estudar sempre, a fim de 
ouvir com equilíbrio, ver com segurança, analisar com proveito e servir mais.”
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3.	 A RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DO DEVEDOR.  
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6.	 A OBRIGAÇÃO COMO UM PROCESSO. A OBRIGAÇÃO COMPLEXA� 321
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7.1.	 TEORIA DO RISCO CRIADO� 514
7.2.	 TEORIA DO RISCO INTEGRAL� 514
7.3.	 TEORIA DO RISCO PROVEITO � 517

8.	 A RESPONSABILIDADE POR ABUSO DE DIREITO� 518
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23.	DAS EXCLUDENTES DE ILICITUDE� 525
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3.	 O ESTADO DE NECESSIDADE� 527
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24.	DA LIQUIDAÇÃO DE DANOS� 531
1.	 O PRINCÍPIO DA REPARAÇÃO INTEGRAL DE DANOS � 531
2.	 MUDANÇA DE PARADIGMA NO CÓDIGO CIVIL DE 2002:  
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3.	 INDENIZAÇÃO EM CASO DE HOMICÍDIO� 534
4.	 INDENIZAÇÃO EM CASO DE LESÃO CORPORAL� 538
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6.	 INDENIZAÇÃO EM CASO DE USURPAÇÃO OU ESBULHO DO ALHEIO� 541



7.	 INDENIZAÇÃO POR INJÚRIA, DIFAMAÇÃO OU CALÚNIA� 542
8.	 INDENIZAÇÃO EM CASO DE OFENSA À LIBERDADE PESSOAL� 542
9.	 OUTRAS VERBAS INCLUÍDAS NO MONTANTE INDENIZATÓRIO� 542

9.1.	 CORREÇÃO MONETÁRIA� 543
9.2.	 JUROS MORATÓRIOS� 544
9.3.	 13º SALÁRIO OU GRATIFICAÇÃO NATALINA� 545
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25.	RESPONSABILIDADE CIVIL POR DEMANDA DE DÍVIDA 
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26.	PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DA  
RESPONSABILIDADE CIVIL EM RELAÇÃO À PENAL� 557

1.	 A RELATIVIDADE DA INDEPENDÊNCIA ENTRE OS JUÍZOS CÍVEL E CRIMINAL� 557
2.	 CONCLUSÕES NECESSÁRIAS� 558

27.	RESPONSABILIDADE CIVIL NO TRANSPORTE DE PESSOAS� 561
1.	 O CONTRATO DE TRANSPORTE. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE. REGRAS GERAIS� 561
2.	 AS DIMENSÕES DA RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR� 563
3.	 O PORQUÊ DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO TRANSPORTADOR EM RELAÇÃO AOS 

PASSAGEIROS� 565
4.	 EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR� 565
5.	 O TRANSPORTE GRATUITO. A “CARONA”� 568

5.1.	 O TRANSPORTE APARENTEMENTE GRATUITO� 568
5.2.	 O TRANSPORTE PURAMENTE GRATUITO� 569

6.	 O TRANSPORTE CLANDESTINO� 571

28.	A RESPONSABILIDADE CIVIL NAS  
RELAÇÕES JURÍDICAS DE CONSUMO� 573

1.	 A RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO. NOTAS INTRODUTÓRIAS� 573
2.	 O CONSUMIDOR� 574

2.1.	 A CORRENTE FINALISTA OU SUBJETIVISTA� 576
2.2.	 A CORRENTE MAXIMALISTA OU OBJETIVISTA� 577
2.3.	 AS DUAS CORRENTES E O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA � 577
2.4.	 O FINALISMO ATENUADO� 578



2.5.	 OUTROS CONSUMIDORES PELO CDC:  
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2º, ART. 17 E ART. 29� 579

3.	 O FORNECEDOR� 581
4.	 O PRODUTO� 583
5.	 O SERVIÇO� 584

5.1.	 AS ATIVIDADES DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA,  
DE CRÉDITO E SECURITÁRIA� 584

5.2.	 A REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO: DIRETA OU INDIRETA� 586
5.3.	 OS SERVIÇOS PÚBLICOS� 587

6.	 A NATUREZA JURÍDICA DA RESPONSABILIDADE CIVIL NAS RELAÇÕES DE CONSUMO� 590
7.	 A RESPONSABILIDADE CIVIL PELO VÍCIO DO PRODUTO OU SERVIÇO� 591
8.	 A RESPONSABILIDADE CIVIL PELO FATO DO PRODUTO OU SERVIÇO.  

O ACIDENTE DE CONSUMO� 593
9.	 EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR� 594

TEORIA GERAL DOS CONTRATOS
29.	NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 599
1.	 O CONTRATO COMO NEGÓCIO JURÍDICO� 599
2.	 CONCEITO DE CONTRATO � 599
3.	 O CONTRATO COMO FONTE DAS OBRIGAÇÕES� 600
4.	 A IMPORTÂNCIA DOS CONTRATOS� 601
5.	 O DIÁLOGO DAS FONTES: O CÓDIGO CIVIL DE 2002  

E O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR� 601
6.	 A PRETENSA CRISE DOS CONTRATOS� 603

30.	OS PRINCÍPIOS CONTRATUAIS� 605
1.	 A PRINCIPIOLOGIA CLÁSSICA� 605
2.	 A NOVA PRINCIPIOLOGIA. A TEORIA PRECEPTIVA � 606

2.1.	 O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA PRIVADA E OS SEUS SUBPRINCÍPIOS:  
A LIBERDADE CONTRATUAL, O CONSENSUALISMO E A RELATIVIDADE  
DOS EFEITOS DOS CONTRATOS� 606

3.	 A OBRIGATORIEDADE CONTRATUAL (O PACTA SUNT SERVANDA)� 611
4.	 A FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS� 612

4.1.	 A REDAÇÃO EQUIVOCADA DO ART. 421 DO CC, AGORA,  
CORRIGIDA PELA LEI Nº 13.874/19 (LEI DA LIBERDADE ECONÔMICA)� 615

4.2.	 O SUBPRINCÍPIO DA CONSERVAÇÃO OU PRESERVAÇÃO DOS CONTRATOS� 617
5.	 A BOA-FÉ OBJETIVA� 617

5.1.	 BOA-FÉ OBJETIVA E BOA-FÉ SUBJETIVA: UMA DISTINÇÃO NECESSÁRIA� 618
5.2.	 AS FUNÇÕES DA BOA-FÉ OBJETIVA� 619
5.3.	 TEORIAS QUE DECORREM DA BOA-FÉ OBJETIVA � 624

6.	 A JUSTIÇA CONTRATUAL� 628

31.	A CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS� 631
1.	 QUANTO AO MOMENTO DO APERFEIÇOAMENTO DO CONTRATO� 631



2.	 QUANTO ÀS FORMALIDADES EXIGIDAS� 631
3.	 QUANTO ÀS OBRIGAÇÕES DAS PARTES� 632
4.	 QUANTO AO SACRIFÍCIO PATRIMONIAL SOFRIDO� 632
5.	 QUANTO À PREVISÃO LEGAL� 633
6.	 QUANTO AO TEMPO DE EXECUÇÃO OU MOMENTO DO CUMPRIMENTO� 633
7.	 QUANTO À PESSOALIDADE� 634
8.	 QUANTO À INDEPENDÊNCIA� 634
9.	 QUANTO AO MODO DE ELABORAÇÃO OU DISCUSSÃO DAS PARTES  

ACERCA DO CONTEÚDO DO CONTRATO� 634
10.	 QUANTO AOS RISCOS� 636
11.	 VISÃO TOPOGRÁFICA ACERCA DA   CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS� 637

11.1.	QUANTO AO MOMENTO DO APERFEIÇOAMENTO DO CONTRATO� 637
11.2.	QUANTOS ÀS FORMALIDADES EXIGIDAS� 637
11.3.	QUANTO ÀS OBRIGAÇÕES DAS PARTES� 637
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11.5.	QUANTO À PREVISÃO LEGAL� 638
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11.8.	QUANTO À INDEPENDÊNCIA� 638
11.9.	QUANTO AO MODO DE ELABORAÇÃO OU DISCUSSÃO    

DAS PARTES ACERCA DO CONTEÚDO DO CONTRATO� 638
11.10.	QUANTO AOS RISCOS� 638

32.	REQUISITOS DE EXISTÊNCIA E  
VALIDADE DOS CONTRATOS� 639

1.	 REQUISITOS SUBJETIVOS� 639
2.	 REQUISITOS OBJETIVOS� 641
3.	 REQUISITOS FORMAIS� 641

33.	A FORMAÇÃO DOS CONTRATOS� 643
1.	 DAS NEGOCIAÇÕES PRELIMINARES OU FASE DA PUNTUAÇÃO� 643
2.	 FASE DA PROPOSTA� 645
3.	 FASE DA ACEITAÇÃO� 646
4.	 LUGAR DE CELEBRAÇÃO DO CONTRATO� 648

34.	O CONTRATO PRELIMINAR� 651
1.	 OS REQUISITOS DO CONTRATO PRELIMINAR� 652
2.	 A AUSÊNCIA DE CLÁUSULA DE ARREPENDIMENTO � 652
3.	 ESPÉCIES DE CONTRATO PRELIMINAR� 653
4.	 O REGISTRO DA PROMESSA� 653

35.	EXCEÇÕES AO PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DOS EFEITOS� 655
1.	 ESTIPULAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIRO � 655
2.	 PROMESSA DE FATO DE TERCEIRO � 657

2.1.	 OS EFEITOS DA PROMESSA DE FATO DE TERCEIRO� 657



3.	 CONTRATO COM PESSOA A DECLARAR (ARTS. 467/ 471, CC)� 657
3.1.	 CLÁUSULA PRO AMICO ELIGENDO � 658
3.2.	 A INDICAÇÃO DO TERCEIRO� 658
3.3.	 EFEITO EX TUNC DA ACEITAÇÃO DO TERCEIRO� 658

36.	DOS VÍCIOS REDIBITÓRIOS� 659
1.	 AS SISTEMÁTICAS EXISTENTES NO CÓDIGO CIVIL  

E NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR� 659
2.	 UM CONCEITO GENÉRICO PARA OS VÍCIOS REDIBITÓRIOS� 659
3.	 OS VÍCIOS REDIBITÓRIOS PELO CÓDIGO CIVIL � 660

3.1.	 O DEFEITO NA COISA� 661
3.2.	 OS EFEITOS DO VÍCIO� 662
3.3.	 PRAZO DECADENCIAL PARA O AJUIZAMENTO DAS AÇÕES EDILÍCIAS� 663
3.4.	 DIFERENÇA ENTRE VÍCIO REDIBITÓRIO E ERRO� 666

4.	 OS VÍCIOS DO PRODUTO OU SERVIÇO PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR � 666

37.	DA EVICÇÃO� 669
1.	 COMPREENDENDO A EVICÇÃO� 669
2.	 AS PARTES NA EVICÇÃO OU OS ELEMENTOS SUBJETIVOS DA EVICÇÃO� 671
3.	 A EXIGÊNCIA DO CONTRATO ONEROSO� 671
4.	 A POSSIBILIDADE DA PROTEÇÃO INCIDENTE NAS AQUISIÇÕES EM HASTA PÚBLICA� 671
5.	 AS CONSEQUÊNCIAS DA EVICÇÃO� 673
6.	 A EVICÇÃO COMO CAUSA IMPEDITIVA DA PRESCRIÇÃO� 673
7.	 A CLÁUSULA DE REFORÇO, DIMINUIÇÃO E EXCLUSÃO DA GARANTIA.  

A CLÁUSULA DE ASSUNÇÃO OU CIÊNCIA DO RISCO� 673
8.	 AS MANIFESTAÇÕES DA PERDA (TOTAL OU PARCIAL) E AS SUAS CONSEQUÊNCIAS� 674
9.	 A DETERIORAÇÃO OU BENFEITORIA NO OBJETO DA EVICÇÃO� 675
10.	 A DENUNCIAÇÃO DA LIDE NA EVICÇÃO� 676

38.	EXTINÇÃO DOS CONTRATOS� 679
1.	 FORMA NORMAL OU NATURAL DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS� 679
2.	 EXTINÇÃO DO CONTRATO POR FATOS ANTERIORES  

OU CONTEMPORÂNEOS À SUA CELEBRAÇÃO� 680
2.1.	 A INVALIDADE CONTRATUAL� 680
2.2.	 CLÁUSULA RESOLUTIVA� 681
2.3.	 CLÁUSULA DE ARREPENDIMENTO� 682

3.	 EXTINÇÃO DO CONTRATO POR FATOS POSTERIORES À SUA CELEBRAÇÃO� 682
4.	 EXTINÇÃO DO CONTRATO POR MORTE� 683
5.	 AS DIVERSAS ACEPÇÕES DA PALAVRA “RESCISÃO”� 684
6.	 A EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO  

(EXCEPTIO NON ADIMPLETI CONTRACTUS) � 684
7.	 A EXCEPTIO NON RITE ADIMPLETI CONTRACTUS� 685
8.	 A CLÁUSULA SOLVE ET REPETE� 686
9.	 VISÃO TOPOGRAFIA DAS MANIFESTAÇÕES EXTINTIVAS DE UM CONTRATO� 686



39.	A REVISÃO DOS CONTRATOS NO CÓDIGO CIVIL DE 2002  
E NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR� 689

1.	 A CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS� 689
2.	 TEORIAS APLICÁVEIS QUANDO DA ONEROSIDADE EXCESSIVA� 691

2.1.	 A TEORIA DA IMPREVISÃO � 691
2.2.	 A TEORIA DA QUEBRA DA BASE OBJETIVA DO NEGÓCIO JURÍDICO � 696

3.	 QUADRO COMPARATIVO� 698
4.	 NOTAS SOBRE A LEI Nº 14.010/2020 (LEI DO RJET)  

E SEUS REFLEXOS NA REVISÃO CONTRATUAL� 698

DOS CONTRATOS EM ESPÉCIE
40.	DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA� 703
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 703
2.	 ELEMENTOS DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA� 703

2.1.	 AS PARTES� 703
2.2.	 A COISA� 704
2.3.	 O PREÇO� 704

3.	 NATUREZA JURÍDICA� 705
4.	 OS RISCOS DA COISA E DO PREÇO� 706
5.	 O LUGAR EM QUE DEVERÁ OCORRER A TRADIÇÃO� 706
6.	 A VENDA POR AMOSTRAS, PROTÓTIPOS OU MODELOS� 707
7.	 AS COISAS VENDIDAS CONJUNTAMENTE� 707
8.	 CLASSIFICAÇÃO DA VENDA DE IMÓVEIS: AD MENSURAM E AD CORPUS� 707
9.	 RESTRIÇÕES À COMPRA E VENDA� 709

9.1.	 DA VENDA DE ASCENDENTES A DESCENDENTES� 709
9.2.	 DA VENDA DE BENS SOB ADMINISTRAÇÃO� 711
9.3.	 DA VENDA DE BENS ENTRE CÔNJUGES� 712
9.4.	 DA VENDA DE BENS EM CONDOMÍNIO� 713

10.	 CLÁUSULAS ESPECIAIS NO CONTRATO DE COMPRA E VENDA� 715
10.1.	A RETROVENDA� 715
10.2.	DA VENDA A CONTENTO E SUJEITA A PROVA� 716
10.3.	PREEMPÇÃO OU PREFERÊNCIA OU PRELAÇÃO CONVENCIONAL� 717
10.4.	DA VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO� 719
10.5.	DA VENDA SOBRE DOCUMENTOS� 721

41.	DO CONTRATO DE TROCA OU PERMUTA� 723
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS � 723
2.	 NATUREZA JURÍDICA� 723
3.	 TRAÇOS DISTINTIVOS DA PERMUTA EM RELAÇÃO À COMPRA E VENDA� 724

42.	DO CONTRATO ESTIMATÓRIO� 725
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 725
2.	 AS PARTES NO CONTRATO ESTIMATÓRIO� 725



3.	 NATUREZA JURÍDICA� 726
4.	 CARACTERES JURÍDICOS � 726
5.	 DISTINÇÕES NECESSÁRIAS� 726

43.	DO CONTRATO DE DOAÇÃO� 729
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 729
2.	 NATUREZA JURÍDICA� 729
3.	 DA ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO� 730
4.	 CLASSIFICAÇÃO DA DOAÇÃO QUANTO AOS ELEMENTOS ACIDENTAIS� 730
5.	 MODALIDADES DE DOAÇÃO� 731
6.	 DOAÇÕES VEDADAS� 732

6.1.	 DOAÇÃO INOFICIOSA� 733
6.2.	 DOAÇÃO UNIVERSAL� 733
6.3.	 DOAÇÃO DO CÔNJUGE ADÚLTERO AO SEU CÚMPLICE� 734
6.4.	 DOAÇÃO DISSIMULADA� 734
6.5.	 DOAÇÃO DE BENS ALHEIOS� 734

7.	 DOAÇÕES COM RESSALVAS� 735
7.1.	 DOAÇÃO AO NASCITURO� 735
7.2.	 DOAÇÃO DE ASCENDENTE A DESCENDENTE� 735
7.3.	 DOAÇÃO ENTRE CÔNJUGES� 736

8.	 PROMESSA DE DOAÇÃO� 736
9.	 REVOGAÇÃO DA DOAÇÃO� 736

9.1.	 REVOGAÇÃO POR INGRATIDÃO DO DONATÁRIO� 737
9.2.	 REVOGAÇÃO PELO DESCUMPRIMENTO DE UM ENCARGO� 738

44.	DO CONTRATO DE LOCAÇÃO� 741
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 741
2.	 AS PARTES NO CONTRATO DE LOCAÇÃO� 741
3.	 NATUREZA JURÍDICA � 741
4.	 OBRIGAÇÕES DO LOCADOR� 742
5.	 OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO� 742
6.	 PERDA OU DETERIORAÇÃO DA COISA DURANTE A LOCAÇÃO� 742
7.	 ALIENAÇÃO DA COISA DURANTE A LOCAÇÃO� 743
8.	 SOBRE A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO� 743
9.	 BENFEITORIAS REALIZADAS PELO LOCATÁRIO� 743

45.	DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO: � 745
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 745
2.	 ESPÉCIES DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO� 745
3.	 DO CONTRATO DE COMODATO� 745

3.1.	 AS PARTES NO CONTRATO DE COMODATO� 746
3.2.	 NATUREZA JURÍDICA � 746
3.3.	 ASPECTOS SUBJETIVOS RELEVANTES NO CONTRATO DE COMODATO� 746
3.4.	 OBRIGAÇÕES DO COMODATÁRIO E EFEITOS DO CONTRATO DE COMODATO� 747
3.5.	 COMODATO COM PRAZO DETERMINADO E INDETERMINADO� 748



4.	 DO CONTRATO DE MÚTUO� 748
4.1.	 AS PARTES NO CONTRATO DE MÚTUO� 749
4.2.	 NATUREZA JURÍDICA� 749
4.3.	 DA RESTITUIBILIDADE� 749
4.4.	 O MÚTUO FEITO A MENOR� 750
4.5.	 O MÚTUO FENERATÍCIO� 751

46.	DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO� 753
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 753
2.	 NATUREZA JURÍDICA� 753
3.	 A RETRIBUIÇÃO� 754
4.	 A TEMPORARIEDADE� 755
5.	 O ALICIAMENTO DO PRESTADOR DE SERVIÇO E A TUTELA EXTERNA DO CRÉDITO� 756
6.	 A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO� 757

47.	DO CONTRATO DE EMPREITADA� 759
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 759
2.	 AS PARTES NO CONTRATO DE EMPREITADA� 759
3.	 DISTINÇÃO NECESSÁRIA: EMPREITADA X PRESTAÇÃO DE SERVIÇO� 759
4.	 NATUREZA JURÍDICA� 760
5.	 CLASSIFICAÇÃO DA EMPREITADA� 760

5.1.	 QUANTO À DETERMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO A SER PAGA� 760
5.2.	 QUANTO AO MODO DE EXECUÇÃO DO TRABALHO� 761

6.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO� 762
7.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA� 763

48.	DO CONTRATO DE DEPÓSITO� 765
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 765
2.	 AS PARTES NO CONTRATO DE DEPÓSITO� 765
3.	 DISTINÇÕES NECESSÁRIAS� 765
4.	 NATUREZA JURÍDICA � 765
5.	 MODALIDADES DE DEPÓSITO� 766
6.	 DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DO DEPOSITÁRIO� 767
7.	 SOBRE A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE DEPÓSITO� 768
8.	 A PROBLEMÁTICA DA PRISÃO DO DEPOSITÁRIO INFIEL� 768

49.	DO CONTRATO DE MANDATO� 771
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 771
2.	 PARTES NO CONTRATO DE MANDATO� 771
3.	 NATUREZA JURÍDICA� 772
4.	 DA PROCURAÇÃO � 772
5.	 DO SUBSTABELECIMENTO� 773
6.	 MODALIDADES DO CONTRATO DE MANDATO� 773

6.1.	 QUANTO AO PROCURADOR� 774
6.2.	 QUANTO À EXTENSÃO� 774



6.3.	 QUANTO AO CONTEÚDO� 774
6.4.	 QUANTO À FINALIDADE� 774

7.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MANDANTE� 775
8.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MANDATÁRIO� 775
9.	 SOBRE A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE MANDATO� 776

9.1.	 A RESILIÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE MANDATO:  
A REVOGAÇÃO E A RENÚNCIA� 776

9.2.	 A MORTE DE UMA DAS PARTES CONTRATANTES� 777

50.	DO CONTRATO DE COMISSÃO� 779
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 779
2.	 AS PARTES NO CONTRATO DE COMISSÃO� 779
3.	 NATUREZA JURÍDICA� 779
4.	 A RESPONSABILIDADE DO COMISSÁRIO� 780
5.	 DISTINÇÃO NECESSÁRIA: CONTRATO DE COMISSÃO X CONTRATO DE MANDATO� 780
6.	 A CLÁUSULA DEL CREDERE� 780
7.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO COMISSÁRIO� 781
8.	 DIREITOS E DEVERES DO COMITENTE� 782

51.	DO CONTRATO DE AGÊNCIA� 783
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 783
2.	 AS PARTES NO CONTRATO DE AGÊNCIA� 784
3.	 NATUREZA JURÍDICA � 784
4.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO AGENTE � 784
5.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE � 785

52.	DO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO� 787
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 787
2.	 AS PARTES NO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO� 787
3.	 NATUREZA JURÍDICA� 787
4.	 O OBJETO DO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO� 788

53.	DO CONTRATO DE CORRETAGEM� 789
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 789
2.	 AS PARTES NOS CONTRATO DE CORRETAGEM� 789
3.	 NATUREZA JURÍDICA � 789
4.	 A CORRETAGEM COMO OBRIGAÇÃO DE RESULTADO� 790
5.	 A REMUNERAÇÃO DO CORRETOR� 790
6.	 O NEGÓCIO CELEBRADO SEM A INTERMEDIAÇÃO DO CORRETOR� 792
7.	 APLICAÇÃO DE OUTRAS NORMAS DE LEGISLAÇÃO ESPECIAL� 793

54.	DO CONTRATO DE TRANSPORTE� 795
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 795
2.	 AS PARTES NO CONTRATO DE TRANSPORTE� 796



3.	 NATUREZA JURÍDICA� 796
4.	 CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE: A OBRIGAÇÃO DE RESULTADO� 796
5.	 LEGISLAÇÃO ATINENTE AO CONTRATO DE TRANSPORTE� 797
6.	 SOBRE O TRANSPORTE DE PESSOAS� 798

6.1.	 AS BAGAGENS DO PASSAGEIRO� 798
6.2.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PASSAGEIRO� 799
6.3.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO TRANSPORTADOR� 799
6.4.	 AS DIMENSÕES DA RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR� 800
6.5.	 O PORQUÊ DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA  

DO TRANSPORTADOR EM RELAÇÃO AOS PASSAGEIROS� 801
6.6.	 EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR� 802
6.7.	 O TRANSPORTE GRATUITO. A “CARONA”� 804
6.8.	 O TRANSPORTE CLANDESTINO� 808

7.	 SOBRE O TRANSPORTE DE COISAS � 808
7.1.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO EXPEDIDOR� 808
7.2.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO TRANSPORTADOR� 809
7.3.	 A INTERRUPÇÃO NO TRANSPORTE� 809

55.	DO CONTRATO DE SEGURO� 811
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 811
2.	 AS PARTES NO CONTRATO DE SEGURO� 811
3.	 NATUREZA JURÍDICA� 812
4.	 CARACTERES JURÍDICOS� 812

4.1.	 A APÓLICE� 812
4.2.	 O COSSEGURO E O RESSEGURO� 814
4.3.	 A BOA-FÉ NO CONTRATO DE SEGURO� 814
4.4.	 O VALOR DA INDENIZAÇÃO: A VEDAÇÃO AO SOBRESSEGURO� 816
4.5.	 A APLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESPECIAL� 816

5.	 DO SEGURO DE DANO� 817
6.	 DO SEGURO DE PESSOA� 821

6.1.	 O OBJETO DO SEGURO DE PESSOA� 821
6.2.	 O CAPITAL SEGURADO� 822
6.3.	 SEGURO DE VIDA: CASO DE MORTE OU CASO DE VIDA� 823
6.4.	 O SUICÍDIO DO SEGURADO� 824
6.5.	 A RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA EM CASO DE MORTE  

DO SEGURADO EM ATIVIDADE ARRISCADA� 826
6.6.	 A IMPOSSIBILIDADE DE SUB-ROGAÇÃO DA SEGURADORA� 826
6.7.	 O SEGURO EM GRUPO OU COLETIVO� 826
6.8.	 A IRRESPONSABILIDADE DA SEGURADORA EM RELAÇÃO  

A TRATAMENTOS MÉDICOS OU GASTOS HOSPITALARES� 827
7.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO SEGURADOR � 827
8.	 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO SEGURADO� 828
9.	 SEGURO X PROTEÇÃO VEICULAR� 829

56.	DO CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE RENDA� 831



1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 831
2.	 A CONSTITUIÇÃO DE RENDA SOB OUTRO PRISMA� 831
3.	 NATUREZA JURÍDICA � 832
4.	 A POSSIBILIDADE DE INSERÇÃO DE CLÁUSULAS RESTRITIVAS DE DIREITO� 833
5.	 A DURAÇÃO DO CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE RENDA� 833
6.	 EFEITOS JURÍDICOS� 834

57.	DO CONTRATO DE JOGO E APOSTA� 837
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 837
2.	 NATUREZA JURÍDICA� 837
3.	 CLASSIFICAÇÃO DOS JOGOS� 838
4.	 A INEXIGIBILIDADE DO QUE FOI EMPRESTADO PARA O JOGO OU A APOSTA� 840
5.	 CONTRATOS SOBRE TÍTULOS DA BOLSA, MERCADORIAS E VALORES� 841
6.	 O SORTEIO PARA DIRIMIR QUESTÕES OU PARA DIVIDIR COISAS COMUNS � 841

58.	DO CONTRATO DE FIANÇA� 843
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 843
2.	 DISTINÇÕES NECESSÁRIAS� 843
3.	 NATUREZA JURÍDICA� 844
4.	 AS PARTES NO CONTRATO DE FIANÇA� 845
5.	 ESPÉCIES DE FIANÇA� 846
6.	 DO OBJETO DA FIANÇA� 847
7.	 DOS EFEITOS DA FIANÇA � 847

7.1.	 O BENEFÍCIO DE ORDEM� 847
7.2.	 O AFASTAMENTO DO BENEFÍCIO DE ORDEM� 848
7.3.	 ALGUNS DIREITOS DO FIADOR� 848
7.4.	 A PLURALIDADE DE FIADORES: A FIANÇA CONJUNTA� 849
7.5.	 A RELAÇÃO EXISTENTE ENTRE O FIADOR E O DEVEDOR� 849

8.	 DA EXTINÇÃO DA FIANÇA� 850
9.	 DA (IM)PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA DO FIADOR� 851
10.	 PRAZO PARA O FIADOR COBRAR O PAGAMENTO DO DEVEDOR PRINCIPAL� 852

59.	DO CONTRATO DE TRANSAÇÃO� 853
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 853
2.	 NATUREZA JURÍDICA� 853
3.	 MODALIDADES DE TRANSAÇÃO� 854
4.	 DO OBJETO DA TRANSAÇÃO� 854
5.	 CARACTERES JURÍDICOS � 854
6.	 A ANULAÇÃO DA TRANSAÇÃO� 856

60.	DO CONTRATO DE COMPROMISSO� 859
1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 859
2.	 NATUREZA JURÍDICA� 859
3.	 CLASSIFICAÇÃO DO COMPROMISSO� 859
4.	 DO OBJETO DO COMPROMISSO� 860



5.	 DISTINÇÕES NECESSÁRIAS� 860
6.	 DA CONSTITUCIONALIDADE DA ARBITRAGEM� 861

DIREITO DAS COISAS 
61.	INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO DAS COISAS� 865
1.	 POLÊMICA TERMINOLÓGICA: DIREITO DAS COISAS OU DIREITOS REAIS?� 865
2.	 EM BUSCA DE UMA DEFINIÇÃO PARA OS DIREITOS REAIS� 865
3.	 TEORIAS ACERCA DOS DIREITOS REAIS� 866
4.	 DIREITOS REAIS X DIREITOS PESSOAIS DE CUNHO PATRIMONIAL  

(DIREITOS OBRIGACIONAIS)� 866
4.1.	 QUANTO AO SUJEITO� 867
4.2.	 QUANTO AO OBJETO� 867
4.3.	 QUANTO À EFICÁCIA� 867
4.4.	 QUANTO À TRANSITORIEDADE� 867
4.5.	 QUANTO À POSSIBILIDADE DE PERSEGUIR A COISA (SEQUELA)� 868
4.6.	 QUANTO À TAXATIVIDADE� 868
4.7.	 QUANTO À PREFERÊNCIA� 869

QUADRO COMPARATIVO:� 870
5.	 INSTITUTOS DE NATUREZA HÍBRIDA� 870

5.1.	 OBRIGAÇÃO PROPTER REM OU OBRIGAÇÃO REAL� 870
5.2.	 OBRIGAÇÕES COM EFICÁCIA REAL� 871
5.3.	 ÔNUS REAL� 871

6.	 UMA CLASSIFICAÇÃO NECESSÁRIA ACERCA DO DIREITO DAS COISAS� 872

62.	DA POSSE� 875
1.	 TEORIAS EXPLICATIVAS DA POSSE� 875

1.1.	 TEORIA SUBJETIVA DA POSSE DE SAVIGNY� 875
1.2.	 TEORIA OBJETIVA DA POSSE DE IHERING� 876
1.3.	 TEORIAS SOCIOLÓGICAS DA POSSE� 877
1.4.	 SÍNTESE DAS TEORIAS EXPLICATIVAS DA POSSE� 880

2.	 NATUREZA JURÍDICA DA POSSE� 881
3.	 CLASSIFICAÇÃO DA POSSE� 881

3.1.	 DESDOBRAMENTO DA POSSE: POSSE INDIRETA E POSSE DIRETA� 882
3.2.	 POSSE EXCLUSIVA E COMPOSSE� 884
3.3.	 POSSE JUSTA E POSSE INJUSTA� 885
3.4.	 POSSE DE BOA-FÉ E POSSE DE MÁ-FÉ� 888
3.5.	 POSSE NOVA E POSSE VELHA� 890
3.6.	 POSSE NATURAL E POSSE CIVIL OU JURÍDICA� 890
3.7.	 POSSE AD INTERDICTA E POSSE AD USUCAPIONEM� 890

4.	 DETENÇÃO � 891
4.1.	 HIPÓTESES DE DETENÇÃO� 892

5.	 AQUISIÇÃO DA POSSE.	 O 
CONSTITUTO POSSESSÓRIO.� 899

6.	 EFEITOS DA POSSE� 900



6.1.	 DIREITO AOS FRUTOS� 900
6.2.	 RESPONSABILIDADE PELA PERDA OU DETERIORAÇÃO DA COISA� 901
6.3.	 DIREITO ÀS BENFEITORIAS� 902
6.4.	 DIREITO À USUCAPIÃO� 904
6.5.	 DIREITO À AUTOTUTELA OU AUTODEFESA� 904
6.6.	 DIREITO ÀS AÇÕES POSSESSÓRIAS� 905

63.	DA PROPRIEDADE. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS� 907
1.	 CONCEITUAÇÃO E ELEMENTOS CONSTITUTIVOS: AÇÃO REIVINDICATÓRIA� 907
2.	 A INAFASTÁVEL FUNÇÃO SOCIAL� 909
3.	 A ABRANGÊNCIA DA PROPRIEDADE� 911
4.	 ESPÉCIES DE PROPRIEDADE� 912
5.	 PRINCIPAIS ATRIBUTOS OU CARACTERÍSTICAS DO DIREITO DE PROPRIEDADE� 913
6.	 DESAPROPRIAÇÃO JUDICIAL INDIRETA� 914
7.	 DA DESCOBERTA� 918
8.	 MODOS AQUISITIVOS DA PROPRIEDADE IMÓVEL� 918

64.	DA USUCAPIÃO� 921
1.	 ETIMOLOGIA E CONCEITO� 921
2.	 USUCAPIÃO: MODO ORIGINÁRIO DE SE ADQUIRIR A PROPRIEDADE� 924
3.	 A COISA HÁBIL A SER USUCAPIDA (RES HABILIS) � 925
4.	 MODALIDADES DE USUCAPIÃO DE BENS IMÓVEIS� 926

4.1.	 USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA� 926
4.2.	 USUCAPIÃO ORDINÁRIA� 929
4.3.	 USUCAPIÃO CONSTITUCIONAL OU ESPECIAL� 931
4.4.	 USUCAPIÃO FAMILIAR OU USUCAPIÃO POR ABANDONO DE LAR� 938
4.5.	 USUCAPIÃO INDÍGENA� 951

65.	DO REGISTRO� 963
1.	 NOTAS INTRODUTÓRIAS� 963
2.	 SISTEMAS AFETOS À AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE IMOBILÁRIA� 964
3.	 A PRESUNÇÃO RELATIVA DE PROPRIEDADE GERADA PELO REGISTRO� 964
4.	 PRINCÍPIOS QUE REGEM O ATO REGISTRAL� 965

4.1.	 PRINCÍPIO DA INSTÂNCIA� 965
4.2.	 PRINCÍPIO DA CONSTITUTIVIDADE � 965
4.3.	 PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE� 966
4.4.	 PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE OU ESPECIALIZAÇÃO � 966
4.5.	 PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE� 966
4.6.	 PRINCÍPIO DA PRIORIDADE OU PREFERÊNCIA� 967
4.7.	 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE� 968
4.8.	 PRINCÍPIO DA FORÇA PROBANTE� 968

66.	DA ACESSÃO� 971
1.	 DELIMITANDO A ACESSÃO E SUAS MODALIDADES� 971
2.	 ACESSÃO NATURAL (ARTS. 1249/1252, CC) � 971



2.1.	 FORMAÇÃO DE ILHAS (ART. 1249, CC)� 972
2.2.	 ALUVIÃO (ART. 1250, CC)� 972
2.3.	 AVULSÃO (ART. 1251, CC)� 972
2.4.	 ÁLVEO ABANDONADO (ART. 1252, CC)� 972

3.	 ACESSÃO ARTIFICIAL (ARTS. 1253/1259, CC)� 973

67.	MODOS AQUISITIVOS DA PROPRIEDADE MÓVEL� 977
1.	 DA USUCAPIÃO DE BENS MÓVEIS� 977

1.1.	 USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA (ART. 1.261, CC)� 977
1.2.	 USUCAPIÃO ORDINÁRIA (ART. 1260, CC)� 977

2.	 DA OCUPAÇÃO � 978
3.	 DO ACHADO DE TESOURO (ART. 1264/1266, CC) � 978
4.	 TRADIÇÃO (ART. 1267/1268, CC) � 978
5.	 ESPECIFICAÇÃO (ARTS. 1269/1271, CC)� 979
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Este livro nasceu da reunião de notas, estudos, debates 
e reflexões promovidos em sala de aula. Sempre me fiei 
da possibilidade de transmitir determinado assunto com 

objetividade sem, contudo, prescindir do conteúdo e profundidade 
necessários para a compreensão do tema. 

                 As lições de Direito Civil aqui abordadas – sem a pretensão de 
esgotar qualquer assunto – buscam alcançar desde o aluno que dá 
os primeiros passos na graduação até aquele que pretende alçar 
vôo frente aos mais rigorosos certames públicos, além de servir de 
instrumento para os profissionais e estudiosos da área jurídica, tais 
como Professores,  Advogados, Promotores de Justiça e Magistrados.  
Para tanto, o livro está atualizado com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e com os enunciados do Conselho da Justiça Federal 
aprovados até a VIII Jornada de Direito Civil.

                Os estudos, como o leitor poderá constatar, são sempre orientados 
sob a ótica do Direito Civil Contemporâneo, sendo que, nesta obra, a 
Constituição Federal de 1988 promove a devida filtragem aos diversos 
assuntos civilísticos aqui abordados.
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